
 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS1

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 17.992.880,25 17.729.273,37 17.984.765,90 30.642.445,96 16.102.783,24 13.755.540,66 12.693.587,12 12.407.898,90 12.568.480,67 17.807.656,50 12.645.805,81 13.328.502,90 195.659.621,28 3.680,00
    Pessoal Ativo 15.808.758,70 15.545.138,99 15.799.109,14 27.364.760,65 13.911.757,62 11.520.550,60 10.458.597,06 10.104.662,49 10.265.244,26 14.359.435,78 10.360.205,72 11.025.390,58 166.523.611,59 3.680,00
      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 14.740.761,87 14.159.630,83 14.713.127,14 25.264.621,76 12.834.163,27 10.456.809,64 9.434.429,04 9.029.700,51 9.524.086,42 12.968.758,62 9.237.279,91 9.912.088,47 152.275.457,48
      Obrigações Patronais 1.067.996,83 1.385.508,16 1.085.982,00 2.100.138,89 1.077.594,35 1.063.740,96 1.024.168,02 1.074.961,98 741.157,84 1.390.677,16 1.122.925,81 1.113.302,11 14.248.154,11 3.680,00
    Pessoal Inativo e Pensionistas 2.184.121,55 2.184.134,38 2.185.656,76 3.277.685,31 2.191.025,62 2.234.990,06 2.234.990,06 2.303.236,41 2.303.236,41 3.448.220,72 2.285.600,09 2.303.112,32 29.136.009,69 0,00
      Aposentadorias, Reserva e Reformas 1.971.862,16 1.971.874,99 1.973.397,37 2.967.888,00 1.977.274,14 2.011.543,00 2.011.543,00 2.079.789,35 2.079.789,35 3.104.281,79 2.062.153,03 2.075.144,56 26.286.540,74 0,00
      Pensões 212.259,39 212.259,39 212.259,39 309.797,31 213.751,48 223.447,06 223.447,06 223.447,06 223.447,06 343.938,93 223.447,06 227.967,76 2.849.468,95 0,00
    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de Contratação de Forma Indireta (§ 1º 
do art. 18 da LRF)    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 9.457.890,86 8.796.266,88 9.307.300,64 15.169.744,75 7.436.500,77 4.842.274,66 3.729.825,38 3.186.127,19 3.419.044,56 4.438.784,54 3.368.648,00 3.764.799,17 76.917.207,40 0,00

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 81.565,18 14.062,65 6.019,77 61.014,89 18.059,29 70.000,00 0,00 0,00 24.285,31 38.844,52 127.107,54 6.253,02 447.212,17 0,00
Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 78,55 3.163.664,48 44,47 99.219,38 66.313,82 25.125,36 0,00 0,00 1.574,45 0,00 1.137,10 116.417,41 3.473.575,02 0,00
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.184.121,55 2.184.134,38 2.185.656,76 3.277.685,31 2.191.025,62 2.234.990,06 2.234.990,06 2.303.236,41 2.303.236,41 3.448.220,72 2.285.600,09 2.303.112,32 29.136.009,69 0,00
Verbas Indenizatórias (Lic. Prêmio Ind., Férias Indenizadas) 7.192.125,58 3.434.405,37 7.115.579,64 11.731.825,17 5.161.102,04 2.512.159,24 1.494.835,32 882.890,78 1.089.948,39 951.719,30 954.803,27 1.339.016,42 43.860.410,52

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 8.534.989,39 8.933.006,49 8.677.465,26 15.472.701,21 8.666.282,47 8.913.266,00 8.963.761,74 9.221.771,71 9.149.436,11 13.368.871,96 9.277.157,81 9.563.703,73 118.742.413,88 3.680,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 
LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

FONTE: Dados do sistema Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF).

 Rubens da Silva Miranda
Controlador Interno

Matrícula 274

% SOBRE A RCL AJUSTADA
-

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR
15.297.056.745,34

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 3.200.000,00 -
18.500.000,00

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

SETEMBRO 2024 OUTUBRO 2024
NOVEMBRO 

2024
DEZEMBRO 

2024
JANEIRO 2025

FEVEREIRO 
2025

MARÇO 2025 ABRIL 2025 MAIO 2025 JUNHO 2025 JULHO 2025 AGOSTO 2025

SETEMBRO DE 2024 A AGOSTO DE 2025

ESTADO DE RONDÔNIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

118.746.093,88 0,78

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 158.863.710,15 1,04

Conselheiro Presidente
Matrícula 456

150.920.524,64 0,99

142.977.339,14 0,94

NOTAS EXPLICATIVAS

1. Para fins de apuração da despesa total com pessoal foi observada a remuneração bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. Assim, não foram deduzidos da despesa bruta com pessoal os tributos e os encargos sociais devidos pelos agentes e retidos pelo ente público.

2. Não se considera despesa bruta com pessoal os pagamentos de natureza indenizatório, que têm como característica compensar dano ou ressarcir gasto do servidor público, em função do seu ofício, e os benefícios assistenciais. As despesas de caráter indenizatórios do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia ocorridas no período de apuração foram: indenização de férias, Abono-Pecuniário, licença-prêmio indenizada,

auxílio alimentação, auxílio saúde e auxílio transporte.

3. Em que pese o Manual de Demonstrativos Fiscais – Relatório de Gestão Fiscal, Edição 2023, páginas 512 a 517, considerar as despesas com pagamento de abono pecuniário de férias bem como despesas com rescisão de contrato (férias vencidas e proporcionais, 13º salário proporcional e outras) como despesa bruta de pessoal, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça - STJ por meio da Súmula 386 é

no sentido que tal verba tem caráter indenizatório, razão pela qual, inclusive, não incide encargos previdenciários e tão pouco IRPJ sobre elas. No mesmo sentido, o Parecer Prévio PPL-TC00049/20 referente ao Processo 00641/20 (Consulta) deste Tribunal de Contas, dessa forma, tais valores foram considerados de caráter indenizatório para fins de apuração do limite de despesas com pessoal.

4. De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro nacional (14ªedição, válido para 2025), nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no

caso de cancelamento podem ser excluídos.                                                                        

5. O Valor inscrito em restos a pagar não processados se refere aos empenhos de números 2024NE002200 no valor de R$ 1.656,00; 2024NE002201 no valor de R$ 1.104,00 e 2024NE002202 no valor de R$ 920,00, todos se referem a despesa de INSS, totalizando R$ 3.680,00.

Felipe A. S. da Silva

Matrícula 990758

Wilber Carlos dos Santos Coimbra
Secretário-Geral de Administração

15.275.356.745,34 -


